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RATIFICAÇÃO 

 

 

Ratifico a Inexigibilidade de Licitação para, com base no Parecer Jurídico nº 537/2025, forte 

no art. 74, inciso III, “c”, da Lei 14.133/2021, proceder a contratação da empresa MONTEIRO 

E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o nº 35.542.612/0001-

90,  para prestação de serviços técnicos especializados para propositura de ação judicial, 

visando compelir a União a efetuar o repasse da quota parte do município no FPM, 

considerando o total dos ingressos com origem no IPI e no IR, seja qual for a modalidade de 

quitação do crédito tributário ou a destinação dos recursos arrecadados, bem como, a devolução 

da quantia não repassada nos últimos 05 (cinco) anos, nos termos do processo protocolado sob 

o nº 2361/2025, devendo o presente despacho, e o extrato do contrato originário deste processo, 

ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, em atenção ao 

Parágrafo Único, do Artigo 72 da referida lei. 

 

Taquari, 31 de julho de 2025. 

 

 

 

                                                                                   ANDRÉ LUIS BARCELLOS BRITO  

                         Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE TAQUARI 

Inexigibilidade de Licitação Nº 034/2025 

 

O Prefeito Municipal, Sr. ANDRÉ LUIS BARCELLOS BRITO, ratificou o procedimento de 

Inexigibilidade de Licitação para contratação da empresa MONTEIRO E MONTEIRO 

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o nº 35.542.612/0001-90,  para prestação de 

serviços técnicos especializados para propositura de ação judicial, visando compelir a União a efetuar 

o repasse da quota parte do município no FPM, considerando o total dos ingressos com origem no 

IPI e no IR, seja qual for a modalidade de quitação do crédito tributário ou a destinação dos recursos 

arrecadados, bem como, a devolução da quantia não repassada nos últimos 05 (cinco) anos, nos 

termos do processo protocolado sob o nº 2361/2025, com base no Parecer 537/2025, art. 74, inc. III, 

“c”, da Lei 14.133/2021. 
 

Taquari, 31 de julho de 2025. 

 

mailto:dep.licitacoes@taquari.rs.gov.br

